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Aula  8 – Programa Nacional  dos Dire i tos  Humanos

Os Di re i t o s  Humanos são os d i re i t o s  de todas  e todos  e
devem ser  pro teg idos  em todos  os Estados  e nações .

Parte  2

Dire i t o s  humanos  são  os  di re i t o s  fundamenta i s  de  todas  
as  pessoas ,  se jam  elas  mulheres ,  negros ,  homossexua is ,  
lésb i cas ,  gays ,  b issexua i s ,  t ransgêneros ,  índ ios ,  idosos ,  
pessoas  com  def i c i ênc i a s ,  populações  de  f ron te i r a s ,  
est range i r os  e  emigran tes ,  re fug i ados ,  por tadores  de  HIV 
pos i t i v o ,  cr i anças  e  adolescen tes ,  po l i c i a i s ,  presos ,  
despossu ídos  e  os  que  têm acesso  a  r i queza .  Todos,  enquanto  
pessoas ,  devem  ser  respe i t ados  e  sua  in teg r i dade  f í s i c a  
pro teg ida  e assegurada .

Nesta  au la  apresen ta remos  a  segunda  par te  do  PNDH,  que 
t ra t a  das  garan t i as  dos  di re i t o s  fundamenta i s  e mais  uma vez  
ressa l t amos  a  impor tânc i a  do  diá l ogo  ent re  os  dive rsos  
conse lhos  no  sent i do  de  ar t i c u l a r  ações  est ra t ég i cas  para  a 
promoção  dos  di re i t o s  humanos.  Destacamos  as  garan t i as  dos  
di re i t o s  humanos  di re tamente  re lac i onados  aos  segmentos  que 
compõem este  curso :

❧ Dire i to  à Vida
❧ Dire i to  à Just iça

É permi t i d a  a  rep r odu ç ão  in t e g r a l  ou  par c i a l  des t e  mate r i a l ,  
desde  que  se j a  c i t a d a  a  fon t e .
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❧ Dire i to  à Liberdade  -  Libe rdade  de Opin ião  e Expressão ;  
L ibe rdade  de Crença  e Cul to ;  e Libe rdade  de Or ien tação  
Sexua l

❧ Dire i to  à Igua ldade
❧ Dire i tos  Humanos,  Dire i tos  de Todos -  das  Cr ianças  e  

Adolescen tes ;  das  Mulheres ;  dos  Af rodescen ten tes ;  dos  
Povos  Ind ígenas ;  dos  Gays,  Lésb icas ,  Traves t i s ,  
Transexua i s  e Bissexua is  – GLTTB;  dos  Est range i r os ;  
Refug iados  e Migran tes ;  dos  Ciganos ;  das  Pessoas  com 
Def i c i ênc i a ;  dos  Idosos

Além destas ,  o PNDH abrange  também out ras  garan t i a s .  São 
elas :

❧ Garant ia  do Dire i to  à Educação
❧ Garant ia  do Dire i to  à Saúde,  à Previdência  e à 

Assistênc ia  Socia l  -  Saúde Menta l ;  Dependênc ia  
Química ;  HIV/A IDS

❧ Garant ia  do Dire i to  ao Trabalho  -  Acesso  a Ter ra
❧ Garant ia  do Dire i to  à Moradia
❧ Garant ia  do Dire to  a um Meio Ambiente  Saudável
❧ Garant ia  do Dire i to  à Al imentação
❧ Garant ia  do Dire i to  à Cultura  e ao Lazer
❧ Educação,  Conscient i zação  e Mobi l i zação
❧ Inserção  nos Sistemas In ternac iona is  de Proteção

Dire i t o s  humanos re fe rem- se a um sem número  de campos da 
at i v i dade  humana:  o di re i t o  de i r  e v i r  sem ser  moles tado ;  o 
d i re i t o  de ser  t ra t ado  pelos  agentes  do Estado  com respe i t o  e 
dign idade ,  mesmo tendo  comet ido  uma in f r ação ;  o  d i re i t o  de 
ser  acusado  dent ro  de  um processo  lega l  e  leg í t imo ,  onde  as  
provas  se jam  consegu idas  dent ro  da  boa  técn i ca  e  do  bom 
di re i t o ,  sem esta r  su je i t o  a  to r t u ras  ou  maus  t ra t os ;  o 
d i re i t o  de  ex ig i r  o  cumpr imento  da  Lei  e,  a inda ,  de  te r  
acesso  a um Jud ic i á r i o  e a um Min is t é r i o  Públ i co  que,  c iosos  
de  sua  impor tânc i a  para  o  Estado  democrá t i c o ,  não  descansem 
enquanto  graves  v io l ações  de di re i t o s  humanos este j am  impunes  
e seus  responsáve is  so l t os  e sem punição ,  como se  est i vessem 
ac ima  das  normas  lega i s ;  o  d i re i t o  de  di r i g i r  seu  car ro  
dent ro  da  ve loc i dade  permi t i da  e  com respe i t o  aos  s ina i s  de 
t râns i t o  e  às  fa i xas  de  pedest res ,  para  não  matar  um ser  
humano  ou  lhe  causar  ac iden te ;  o  d i re i t o  de  ser ,  pensar ,  
cre r ,  de  mani fes ta r -  se  ou  de  amar  sem to rna r - se  alvo  de 
humi lhação ,  d isc r im inação  ou  persegu i ção .  São  aqueles  
di re i t o s  que garan tem ex is t ênc i a  digna  a qualquer  pessoa. 1

1 Trecho s  da  in t r o d u ç ã o  do  Prog r ama  Nac iona l  dos  Dire i t o s  Humanos
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AS GARANTIAS 

I . Garant ia  do Dire i to  à Vida

1. Apoia r  a  execução  do  Plano  Naciona l  de  Segurança  
Públ i ca  -  PNSP.

2. Apoia r  programas  e ações  que tenham como obje t i v o  preven i r  
a  v io l ênc i a  cont ra  grupos  vu lne ráve i s  e  em s i t uação  de 
r i sco .  

3. Apoia r  a  imp lementação  de  ações  vo l t adas  para  o  cont ro l e  
de armas,  ta i s  como a coordenação  cent ra l i z ada  do cont ro l e  
de  armas,  o  Sis tema  Naciona l  de  Armas -  SINARM e  o 
Cadast ro  Naciona l  de  Armas  Apreend idas  -  CNAA,  bem como 
campanhas  de  desarmamento  e  ações  de 
reco lh imen to /ap reensão  de armas i l ega i s .

4. Propor  a  ed ição  de  norma  federa l ,  regu lamentando  a 
aqu is i ção  de  armas  de  fogo  e  munição  por  po l i c i a i s ,  
guardas  munic i pa i s  e agentes  de segurança  pr i vada .

5. Apoia r  a ed ição  de norma federa l  que regu le  o uso  de armas  
de  fogo  e  munição  por  pol i c i a i s ,  guardas  munic ipa i s  e 
agentes  de  segurança  pr i vada ,  espec ia lmen te  em grandes  
eventos ,  mani fes tações  públ i cas  e  conf l i t o s ,  ass im  como a 
pro ib i ção  da  expor tação  de  armas  de  fogo  para  países  
l im í t r o f e s .

6. Promover ,  em parce r i a  com ent i dades  não- governamenta i s ,  a 
e laboração  de  mapas  de  v io l ênc i a  urbana  e  ru ra l ,  
iden t i f i c a ndo  as  reg iões  que  apresen tem  maior  inc i dênc ia  
de  v io l ênc ia  e  cr im ina l i d ade  e  inco rpo rando  dados  e 
ind i cadores  de  desenvo lv imen to ,  qual i dade  de  v ida  e  r i sco  
de v io l ênc ia  cont ra  grupos  vu lne ráve i s .

7. Ampl ia r  programas  vo l t ados  para  a redução  da v io l ênc i a  nas  
esco las ,  a  exemplo  do  programa  ‘Paz  nas  Esco las ’ ,  
espec ia lmen te  em  áreas  urbanas  que  apresen tem  aguda 
s i t uação  de  carênc ia  e  exc lusão ,  buscando  o  envo lv imen to  
de  estudan tes ,  pa is ,  educadores ,  po l i c i a i s  e  membros  da 
comunidade .

8. Est imu la r  o  aper fe i çoamento  dos  cr i t é r i o s  para  se leção  e 
capac i t ação  de  pol i c i a i s  e  imp lan ta r ,  nas  Academias  de 
pol í c i a ,  programas  de  educação  e  fo rmação  em d i re i t o s  
humanos,  em parce r i a  com ent i dades  não- governamenta i s .

9. Inc l u i r  no  cur r í cu l o  dos  cursos  de  fo rmação  de  pol i c i a i s ,  
módulos  especí f i c o s  sobre  di re i t o s  humanos,  gênero  e raça ,  
gerenc iamento  de  cr i ses ,  técn i cas  de  inves t i gação ,  
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técn i cas  não- le ta i s  de  in te r venção  pol i c i a l  e  mediação  de 
conf l i t o s .

10. Propor  a cr i ação  de  programas  de  atend imento  ps icossoc ia l  
para  o  po l i c i a l  e  sua  famí l i a ,  a  obr iga to r i e dade  de 
ava l i ações  per iód i cas  da  saúde  f í s i c a  e  menta l  dos  
pro f i s s i ona i s  de pol í c i a  e a imp lementação  de programas  de 
seguro  de  v ida  e de  saúde,  de  aquis i ção  da casa  própr i a  e 
de est ímu lo  à educação  fo rma l  e à pro f i s s i ona l i z a ção .

11. Apoiar  estudos  e programas  para  a redução  da le ta l i d ade  em 
ações  envo lvendo  pol i c i a i s .

12. Apoia r  o  func ionamento  e  a  modern ização  de  cor regedor i as  
estadua i s  independentes  e  desv incu ladas  dos  comandos  
pol i c i a i s ,  com  v is tas  a  l im i t a r  abusos  e  er ros  em 
operações  pol i c i a i s  e  a  emi t i r  d i re t r i z e s  c la ras  aos  
in teg ran tes  das  fo rças  pol i c i a i s  com re lação  à  pro teção  
dos  di re i t o s  humanos.  

13. For ta l ece r  o  Fórum  Naciona l  de  Ouvidores  de 
Pol í c i a  -  FNOP,  órgão  de  cará te r  consu l t i v o  v incu lado  à 
Secre ta r i a  de  Estado  dos  Di re i t o s  Humanos,  e  incen t i v a r  a 
cr i ação  e  o  fo r t a l e c imen to  de  ouv ido r i as  de  pol í c i a  
dotadas  de  autonomia  e poderes  para  receber ,  acompanhar  e 
inves t i ga r  denúnc ias .

14. Apoia r  medidas  dest i nadas  a  garan t i r  o  afas tamento  das  
at i v i dades  de  pol i c i amento  de  pol i c i a i s  envo lv i dos  em 
ocor rênc ias  le ta i s  e  na  prá t i ca  de  to r t u r a ,  submetendo- os  
à  ava l i a ção  e  t ra t amento  ps ico lóg i co  e  assegurando  a 
imed ia ta  ins tau ração  de  processo  admin is t r a t i v o ,  sem 
pre ju í zo  do dev ido  processo  cr im ina l .

15. For ta l ece r  a  Div i são  de  Di re i t o s  Humanos  do  Depar tamento  
de Pol í c i a  Federa l .

16. Cr ia r  a Ouvido r i a  da Pol í c i a  Federa l  -  OPF.
17. Apoia r  programas  estadua i s  vo l t ados  para  a  in teg ração  

ent re  as  po l í c i a s  c iv i l  e mi l i t a r ,  em espec ia l  aque les  com 
ênfase  na uni f i c a ção  dos  comandos  pol i c i a i s .

18. Reforça r  a f i s ca l i z a ção  e a regu lamentação  das  at i v i dades  
das  empresas  de  segurança  pr i vada ,  com par t i c i p ação  da 
Pol í c i a  Civ i l  no  cont ro l e  func iona l  e  da  Pol í c i a  Mi l i t a r  
no  cont ro l e  operac iona l  das  ações  prev i s t as ,  bem como 
dete rmina r  o imed ia to  recadas t ramento  de todas  as  empresas  
de  segurança  em  func ionamento  no  País ,  pro ib i ndo  o 
func ionamento  daque las  em s i t uação  i r r egu l a r .

19. Apoia r  ações  dest i nadas  a reduz i r  a cont ra tação  i l ega l  de 
pro f i s s i ona i s  de pol í c i a  e guardas  munic ipa i s  por  empresas  
de segurança  pr i vada .
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20. Incen t i v a r  ações  educat i vas  e  preven t i vas  dest i nadas  a 
reduz i r  o número  de ac iden tes  e mortes  no t râns i t o .

21. Incen t i va r  a  implan tação  da  pol í c i a  ou  segurança  
comuni tá r i a  e de ações  de ar t i cu l ação  e cooperação  ent re  a 
comunidade  e  auto r i dades  públ i cas  com  v is tas  ao 
desenvo lv imento  de est ra tég ias  loca i s  de segurança  públ i ca ,  
v isando  a  garant i r  a  pro teção  da  in teg r i dade  f í s i ca  das  
pessoas  e dos bens  da comunidade  e o combate  à impun idade .

22. Apoia r  a  cr i ação  e o func ionamento  de  cent ros  de  apoio  a 
v í t imas  de  cr ime  nas  áreas  com  maiores  índ i ces  de 
v io l ênc i a ,  com v is t as  a dispon ib i l i z a r  ass is t ênc i a  soc ia l ,  
ju r í d i c a  e  ps ico lóg i ca  às  ví t imas  de  v io l ênc ia  e  a  seus  
fami l i a r e s  e dependentes .

23. Apoia r  a rea l i z ação  de estudos  e pesqu isas  de v i t im i zação ,  
com re fe rênc ia  especí f i c a  a ind i cadores  de  gênero  e raça ,  
v isando  subs id i a r  a  fo rmu lação ,  imp lementação  e  ava l i ação  
de programas  de pro teção  dos  di re i t o s  humanos.

24. Est imu la r  a  ava l i ação  de  programas  e  ações  na  área  de 
segurança  púb l i ca  e  a  iden t i f i c a ção  de  exper i ênc ias  
inovadoras  e bem suced idas  que possam ser  reproduz idas  nos  
estados  e munic íp i os .

25. Imp lan ta r  e fo r t a l e ce r  s is t emas  de in fo rmação  nas  áreas  de 
segurança  e jus t i ç a ,  como o INFOSEG, de fo rma  a permi t i r  o 
acesso  à  in fo rmação  e  a  in teg ração  de  dados  sobre  
iden t i dade  cr im ina l ,  mandados  de  pr i são  e  s i t uação  da 
popu lação  carce rá r i a  em todas  as  un idades  da Federação .

26. Cr ia r  bancos  de  dados  sobre  a  organ i zação  e  o 
func ionamento  das  po l í c i a s  e sobre  o f l uxo  das  ocor rênc ias  
no s is tema  de jus t i ç a  cr im ina l .

27. Apoia r  a  imp lementação  de  programas  de  prevenção  da 
v io l ênc i a  domést i ca .

I I . Garant ia  do Dire i to  à Just iça

28. Adota r ,  no  âmbi to  da  União  e  dos  estados ,  medidas  
leg i s l a t i v a s ,  admin is t r a t i v a s  e jud i c i a i s  para  a reso lução  
de  casos  de  v io l ação  de  di re i t o s  humanos,  par t i c u l a rmen te  
aque les  em  exame  pelos  órgãos  in te rnac i ona i s  de 
superv i são ,  garan t i ndo  a  apuração  dos  fa tos ,  o  ju l gamento  
dos  responsáve i s  e  a  reparação  dos  danos  causados  às  
v í t imas .

29. Apoia r  in i c i a t i v a s  vo l t adas  para  a  capac i t ação  de 
operadores  do  di re i t o  em temas  re lac i onados  ao  di re i t o  
in te rnac iona l  dos  di re i t o s  humanos.
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30 . Apoiar  a  Proposta  de  Emenda  à  Const i t u i ç ão  no 29/2000,  
sobre  a  re fo rma  do  Poder  Jud ic i á r i o ,  com v is tas  a:  a)  
assegura r  a  todos ,  no  âmbi to  jud i c i a l  e  admin is t r a t i v o ,  a 
razoáve l  duração  dos  processos  e  os  meios  que  garantam  a 
ce le r i dade  de  sua  t rami tação ;  b)  confe r i r  o  sta tus  de 
emenda  const i t u c i ona l  aos  t ra tados  e  convenções  
in te rnac iona i s  sobre  di re i t o s  humanos  aprovados  pelo  
Congresso  Naciona l ;  c)  garant i r  o  inc iden te  de 
des locamento ,  da  Just i ça  Estadua l  para  a  Jus t i ça  Federa l ,  
da  competênc ia  processua l  nas  hipó teses  de  graves  cr imes  
cont ra  os  di re i t o s  humanos,  susc i t adas  pelo  Procurador  
Gera l  da  Repúbl i ca  perante  o Super io r  Tr ibuna l  de  Just i ça ;  
d)  adotar  a súmula  v incu lan te ,  dispondo  sobre  a va l i dade ,  a 
in te rp re tação  e  a  ef i các ia  das  normas  lega is  e  seu  efe i t o  
v incu lan te  em  re lação  aos  demais  órgãos  do  Poder  
Judic i á r i o ;  e)  estabe lece r  o  cont ro l e  exte rno  do  Poder  
Judic i á r i o ,  com a cr iação  do Conselho  Naciona l  de  Just i ça ,  
encar regado  do  cont ro l e  da  atuação  admin is t r a t i v a  e 
f i nance i ra  do Poder  Judic i á r i o  e do cumpr imento  dos  deveres  
func iona i s  dos  ju í zes ;  f )  cr i a r  o  Conselho  Naciona l  do 
Min is té r i o  Públ i co  e  do  Conselho  Super io r  da  Just i ça  do 
Traba lho .

31. Apoia r  a  cr i ação  de  promoto r i as  de  di re i t o s  humanos  no 
âmbi to  do Min is t é r i o  Públ i co .

32. Propor  leg i s l a ção  v isando  fo r t a l e ce r  a  atuação  do 
Min is t é r i o  Públ i co  no combate  ao cr ime  organ izado .

33. For ta l ece r  as  cor regedor i as  do  Min is t é r i o  Públ i co  e  do 
Poder  Jud ic i á r i o ,  como fo rma  de  aumentar  a  f i s ca l i z a ção  e 
o moni to ramento  das  at i v i dades  dos  promoto res  e ju í zes .

34. Regulamenta r  o  ar t i go  129,  inc i so  VI I ,  da  Const i t u i ç ão  
Federa l ,  que  t ra t a  do  cont ro l e  exte rno  da  at i v i dade  
pol i c i a l  pe lo  Min is t é r i o  Públ i co .

35. Apoia r  a  atuação  da  Procurador i a  Federa l  dos  Di re i t o s  do 
Cidadão  no âmbi to  da União  e dos  estados .

36. Propor  medidas  dest i nadas  a  incen t i v a r  a  agi l i z a ção  dos  
proced imentos  jud i c i a i s ,  a  f im  de  reduz i r  o  número  de 
det i dos  à espera  de ju l gamento .

37. For ta l ece r  a  Ouvidor i a  Gera l  da  Repúbl i ca ,  a  f im  de 
ampl ia r  a  par t i c i p ação  da  popu lação  no  moni to ramento  e 
f i s ca l i z a ção  das  at i v i dades  dos  órgãos  e agentes  do  poder  
púb l i co .  

38. Cr ia r  e fo r t a l e ce r  ouv ido r i a s  nos  órgãos  públ i cos  da União  
e dos  estados  para  o atend imento  de  denúnc ias  de  v io l ação  
de  d i re i t o s  fundamenta i s ,  com  ampla  divu lgação  de  sua 
f i na l i d ade  nos  meios  de comunicação .
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39. Cr ia r  e  fo r t a l e ce r  a  atuação  de  ouv ido r i as  gera i s  nos  
Estados .

40. Apoia r  a  expansão  dos  serv i ços  de  pres tação  da  jus t i ç a ,  
para  que  estes  se  façam presen tes  em todas  as  reg iões  do 
país .

41. Apoia r  medidas  leg i s l a t i v a s  dest i nadas  a  t rans fe r i r ,  da 
Jus t i ça  Mi l i t a r  para  a Comum, a competênc ia  para  processar  
e ju l ga r  todos  os  cr imes  comet idos  por  pol i c i a i s  mi l i t a r e s  
no exerc í c i o  de suas  funções .

42. Incen t i v a r  a  prá t i ca  de  plan tões  permanentes  no 
Jud ic i á r i o ,  Min is t é r i o  Públ i co ,  Defensor i a  Públ i ca  e 
Delegac ias  de Pol í c i a .

43. For ta l ece r  os  Ins t i t u t o s  Médico- Lega is  ou  de 
Cr im ina l í s t i c a ,  adotando  medidas  que  assegurem  a  sua 
exce lênc ia  técn i ca  e progress i va  autonomia .

44. Apoia r  o  fo r t a l e c imen to  da  Defensor i a  Públ i ca  da  União  e 
das  Defensor i as  Públ i cas  Estadua i s ,  ass im  como a  cr iação  
de Defensor i as  Públ i cas  jun to  a todas  as  comarcas  do país .

45. Apoia r  a  cr i ação  de  serv i ços  de  or ien tação  ju r í d i c a  
gra tu i t a ,  a exemplo  dos  ba lcões  de di re i t o s  e dos  serv i ços  
de  d isque- denúnc ia ,  ass im  como  o  desenvo lv imen to  de 
programas  de fo rmação  de agentes  comuni tá r i o s  de jus t i ç a  e 
mediação  de conf l i t o s .

46. Est imu la r  a cr i ação  e o fo r t a l e c imen to  de órgãos  de defesa  
do  consumidor ,  em níve l  estadua l  e  munic ipa l ,  ass im  como 
apo ia r  as  at i v i dades  das  organ izações  da  soc iedade  c iv i l  
atuan tes  na defesa  do consumidor .

47. Apoia r  a  ins ta l a ção  e  manutenção ,  pe los  estados ,  de 
ju i zados  espec ia i s  c iv i s  e cr im ina i s .

48. Incen t i v a r  pro je t os  vo l t ados  para  a cr i ação  de serv i ços  de 
ju i zados  i t i n e r an tes ,  com  a  par t i c i p ação  de  ju í zes ,  
promoto res  e  defensores  públ i cos ,  espec ia lmen te  nas  
reg iões  mais  dis tan tes  dos  cent ros  urbanos ,  para  ampl ia r  o 
acesso  à jus t i ç a .

49. Est imu la r  a  cr i ação  de  cent ros  in teg rados  de  c idadan ia  
próx imos  às  comunidades  caren tes  e  per i f e r i a s ,  que 
contenham  os  órgãos  admin is t r a t i v o s  para  atend imento  ao 
c idadão ,  de legac ias  de  po l í c i a s  e  varas  de  ju i zado  
espec ia l  com represen tan tes  do  Min is t é r i o  Públ i co  e  da 
Defensor i a  Públ i ca .

50. Imp lementa r  a  Campanha  Naciona l  de  Combate  à  Tor tu ra  por  
meio  da  ve icu lação  de  f i lmes  pub l i c i t á r i o s ,  da 
sens ib i l i z a ção  da  opin i ão  públ i ca  e  da  capac i t ação  dos  
operadores  do di re i t o .

É permi t i d a  a  rep r odu ç ão  in t e g r a l  ou  par c i a l  des t e  mate r i a l ,  
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51 . For ta l ece r  a  Comissão  Espec ia l  de  Combate  à  Tor tu ra ,  
cr i ada  por  meio  da  Resolução  no 2,  de  5 de  junho  de 2001,  
no  âmbi to  do  Conselho  de  Defesa  dos  Di re i t o s  da  Pessoa  
Humana -  CDDPH.

52 . Elabora r  e  imp lementa r  o  Plano  Naciona l  de  Combate  à 
Tor tu ra ,  levando  em  conta  as  di re t r i z e s  f i xadas  na 
Por ta r i a  no 1.000  do  Min is t é r i o  da  Jus t i ça ,  de  30  de 
outubro  de  2001,  e  as  recomendações  do  Rela to r  Espec ia l  
das  Nações  Unidas  para  a  Tor tu ra ,  e laboradas  com base  em 
v is i t a  rea l i z ada  ao Bras i l  em agosto / se tembro  de 2000.

53 . Fomentar  um pacto  nac iona l  com as  ent i dades  responsáve i s  
pela  ap l i cação  da Lei  no 9.455 ,  de 7 de abr i l  de 1997,  que 
t i p i f i c a  o cr ime  de to r t u r a ,  e manter  s is tema  de recepção,  
t ra t amento  e  encaminhamento  de  denúnc ias  para  prevenção  e 
apuração  de casos  -  SOS Tor tu ra .

54. Ampl ia r  a compos ição  do  Conselho  Del ibe ra t i v o  do  Programa 
Federa l  de  Ass is t ênc i a  a  Ví t imas  e  a  Testemunhas  
Ameaçadas,  ass im  como sua  função  de  órgão  fo rmu lador  da 
pol í t i c a  nac iona l  de pro teção  a tes temunhas.

55. Apoia r  a  cr i ação  e  o  func ionamento ,  nos  estados ,  de 
programas  de  pro teção  de  ví t imas  e tes temunhas  de  cr imes ,  
expos tas  a  grave  e  rea l  ameaça  em v i r t ude  de  co laboração  
ou  dec la rações  pres tadas  em  inves t i gação  ou  processo  
pena l .

56 . Est ru tu r a r  o  serv i ço  de  pro teção  ao  depoente  espec ia l  
ins t i t u í d o  pe la  Le i  no 9.807 /99  e  regu lamentado  pelo  
Decre to  no 3.518 /00 ,  ass im  como  fomenta r  e  apo ia r  a 
est ru t u r ação  desses  serv i ços  nos  estados .

57. Estudar  a  poss ib i l i d a de  de  rev i são  da  leg i s l a ção  sobre  
abuso  e desaca to  à auto r i dade .

58 . Apoia r  a  ap l i cação  da  Lei  Complementa r  no 88/96 ,  re la t i v a  
ao  r i t o  sumár io ,  ass im  como  out ras  propos i ções  
leg i s l a t i v a s  que  obje t i v em  dinamiza r  os  processos  de 
expropr i a ção  para  f i ns  de re fo rma  agrá r i a ,  assegurando- se,  
para  preven i r  atos  de  v io l ênc ia ,  maior  caute l a  na 
concessão  de l im ina res .  

59 . Assegura r  o  cumpr imento  da  Lei  no 9.416 ,  que  to rna  
obr iga tó r i a  a  presença  do  ju i z  ou  de  represen tan te  do 
Min is t é r i o  Públ i co  no loca l ,  por  ocas ião  do cumpr imento  de 
mandado  de  manutenção  ou  re in t eg ração  de  posse  de  te r ras ,  
quando  houver  p lu ra l i d ade  de réus ,  para  preven i r  conf l i t o s  
v io l en tos  no  campo,  ouv ido  também o  órgão  admin is t r a t i v o  
da re fo rma  agrár i a .  

60. Promover  a  discussão ,  em  âmbi to  nac iona l ,  sobre  a 
necess idade  de se  repensar  as  fo rmas  de punição  ao c idadão  
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in f r a t o r ,  incen t i v ando  o  Poder  Jud ic i á r i o  a  ut i l i z a r  as  
penas  al te rna t i v as  prev i s t as  nas  le i s  v igen tes  com  a 
f i na l i d ade  de min imiza r  a cr i se  do s is tema  peni tenc iá r i o .

61. Est imu la r  a ap l i cação  de penas  al te rna t i v as  à pr i são  para  
os cr imes  não v io l en tos .

62. Apoia r  o func ionamento  da  Cent ra l  Naciona l  -  CENAPA e das  
cent ra i s  estadua i s  de  penas  al te rna t i v a s ,  est imu lando  a 
disseminação  de  in fo rmações  e  a  reprodução  dessas  
in i c i a t i v a s ,  ass im  como a cr i ação  do  Conse lho  Naciona l  de 
Penas e Medidas  Al te rna t i v as .

63. Adota r  medidas  para  assegura r  a  obr iga to r i e dade  de 
apresen tação  da  pessoa  presa  ao  ju i z  no  momento  da 
homologação  da  pr i são  em f l ag ran te  e  do  pedido  de  pr i são  
preven t i va ,  como  fo rma  de  garan t i r  a  sua  in teg r i dade  
f í s i c a .

64. Ampl ia r  a  rep resen tação  da  soc iedade  c iv i l  no  Conse lho  
Naciona l  de Pol í t i c a  Cr imina l  e Peni tenc i á r i a  -  CNPCP.

65. Apoia r  a  imp lementação  do  Sis tema  de  In fo rmát i ca  
Peni tenc i á r i a  -  INFOPEN,  de  fo rma  a  acompanhar  a  passagem 
do  deten to  por  todas  as  etapas  do  s is t ema  de  jus t i ç a  
pena l ,  desde  a  detenção  prov i só r i a  até  o  re laxamento  da 
pr i são  -  se ja  pelo  cumpr imento  da  pena,  se ja  pe la  
progressão  de  reg ime  -  e  de  poss ib i l i t a r  um plane jamento  
adequado  da  ofe r t a  de  vagas,  das  ações  gerenc ia i s  e  de 
out ras  medidas  dest i nadas  a  assegura r  a  melhor i a  do 
s is t ema.

66. Dar  cont i nu i dade  ao processo  de ar t i c u l a ção  do INFOSEG com 
o INFOPEN.

67 . Apoia r  a imp lementação ,  em todos  os  entes  federa t i v os ,  da 
Resolução  no 14,  de  11  de  novembro  de  1994,  do  Conse lho  
Naciona l  de Pol í t i c a  Cr imina l  e Peni tenc iá r i a  -  CNPCP,  que 
t ra t a  das  Regras  Mín imas  para  o  Tra tamento  do  Preso  no 
Bras i l .

68. Imp lementa r  po l í t i c a s  v isando  garan t i r  os  d i re i t o s  
econômicos ,  soc ia i s  e  cu l t u ra i s  das  pessoas  submet idas  à 
detenção .

69. Desenvo lve r  programas  de  atenção  in teg ra l  à  saúde  da 
popu lação  carce rá r i a .

70. Real i za r  levan tamento  ep idemio lóg i co  da  popu lação  
carce rá r i a  bras i l e i r a .

71. Apoia r  programas  de  emergênc ia  para  cor r i g i r  as  cond ições  
inadequadas  dos  estabe lec imen tos  pr i s i ona i s  ex is t en tes ,  
ass im  como  para  a  const rução  de  novos  estabe lec imen tos ,  
federa i s  e  estadua i s ,  com a  ut i l i z a ção  de  recursos  do 
Fundo Peni tenc i á r i o  Naciona l  -  FUNPEN.
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72. Inc rementa r  a  descent ra l i z a ção  dos  estabe lec imen tos  
pena is ,  promovendo  a  sua  in te r i o r i z a ção ,  com a  cons t rução  
de  pres íd i os  de  pequeno  por te  que  fac i l i t em  a execução  da 
pena  nas  prox im idades  do  domic í l i o  dos  fami l i a r e s  dos  
presos .

73. In teg ra r  Ju izado ,  Min is t é r i o  Públ i co ,  Defensor i a  Públ i ca  e 
Ass is t ênc i a  Socia l  na  reg ião  de  inse rção  dos  
estabe lec imen tos  pr i s i ona i s .

74. Incen t i v a r  a  imp lan tação  e  o  func ionamento ,  em todas  as  
reg iões ,  dos  conse lhos  comuni tá r i o s  prev i s t os  na  Le i  de 
Execuções  Penais  -  LEP,  para  moni to ra r  e  f i s ca l i z a r  as  
cond ições  carce rá r i a s  e  o  cumpr imento  de  penas  pr i va t i v a s  
de  l i be rdade  e  penas  al te rna t i v a s ,  bem como  promover  a 
par t i c i p ação  de  organ izações  da  soc iedade  c iv i l  em 
programas  de  ass is t ênc i a  aos  presos  e na  f i s ca l i z a ção  das  
cond ições  e  do  t ra t amento  a  que  são  submet idos  nos  
estabe lec imen tos  pr i s i ona i s .

75. Est imu la r  a ap l i cação  dos  dispos i t i v o s  da Lei  de Execuções  
Penais  re fe ren tes  a reg imes  semi - aber tos  de pr i são .

76. Apoia r  programas  que  tenham como obje t i v o  a t rans fe rênc i a  
de pessoas  submet idas  à detenção  prov i só r i a  de carce ragens  
de  delegac ias  de  Pol í c i a  para  cent ros  de  detenção  
prov i só r i a ,  núc leos  de custód ia  e/ou  cade ias  públ i cas ,  ou,  
no  caso  de  pro fe r i da  sentença  condenató r i a ,  d i re tamente  
para  estabe lec imen tos  pr i s i ona i s .

77. Estabe lece r  níve i s  h ie rá rqu i cos  de  segurança  para  
estabe lec imen tos  pr i s i ona i s  de  modo  a  abr i ga r  cr im inosos  
re inc i den tes ,  per igosos  e  organ izados  em estabe lec imen tos  
mais  seguros .

78. For ta l ece r  o programa  nac iona l  de  capac i t ação  do  serv i do r  
pr i s i ona l ,  com v is t as  a  assegura r  a  fo rmação  pro f i s s i ona l  
do corpo  técn i co ,  da di reção  e dos  agentes  pen i t enc i á r i o s .

79. Propor  a  normat i zação  dos  proced imentos  de  rev i s t a  aos  
v is i t a n t e s  de  estabe lec imen tos  pr i s i ona i s ,  com o  obje t i v o  
de  ev i t a r  cons t rang imen tos  desnecessár i os  aos  fami l i a r e s  
dos  presos .

80. Promover  programas  educat i vos ,  cu l t u r a i s ,  de  t re i namento  
pro f i s s i ona l  e de apoio  ao t raba lho  do preso ,  com v is tas  a 
cont r i bu i r  para  sua recuperação  e re inse rção  na soc iedade .

81. Apoia r  a  rea l i z ação  de  Mut i r ões  da  Execução  Penal  com 
v is t as  à  concessão  de  progressão  de  reg ime  e  so l t u r a  dos  
presos  que já  cumpr i r am  in teg ra lmen te  suas  penas.

82. Apoia r  programas  que  tenham como obje t i v o  a  re in t eg ração  
soc ia l  do egresso  do s is tema  peni tenc iá r i o  e a redução  das  
taxas  de re inc i dênc ia  pen i t enc i á r i a .
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83. Propor  incen t i v os  f i s ca i s ,  cred i t í c i o s  e  out ros  às 
empresas  que empreguem egressos  do s is t ema  pen i t enc i á r i o .

84. Apoia r  a  desat i vação  de  estabe lec imen tos  peni t enc i á r i o s  
que  cont ra r i em  as  normas  mín imas  peni t enc i á r i a s  
in te rnac iona i s ,  a  exemplo  da  Casa  de  Detenção  de  São 
Paulo  - Carand i ru .

I I I . Garant ia  do Dire i to  à Liberdade

Opinião  e Expressão

85. Promover  debate  com todos  os  seto res  v incu lados  ao tema da 
l i be rdade  de  expressão  e  da  c lass i f i c a ção  ind i ca t i v a  de 
espetácu los  e  dive rsões  púb l i cas ,  buscando  uma  ação  
in teg rada  e vo l t ada  para  o in te resse  públ i co .

86. Estabe lece r  d iá logo  com os  produ to res  e dis t r i b u i do r es  de 
programação  v isando  à  cooperação  e  sens ib i l i z a ção  desses  
segmentos  para  o  cumpr imento  da  leg i s l a ção  em v igo r  e 
const rução  de uma cu l t u r a  de di re i t o s  humanos.  

87. Apoia r  o  func ionamento  da  Coordenação  Gera l  de  Just i ça ,  
Class i f i c a ção ,  Tí tu l os  e  Qual i f i c a ção ,  da  Secre ta r i a  
Naciona l  de  Just i ça  do  Min is t é r i o  da  Jus t i ça ,  de  modo a 
dotá - la  de  capac idade  opera t i v a  compat í ve l  com sua  missão  
ins t i t u c i ona l .

88. Cr ia r  um  s is tema  de  ava l i ação  permanente  sobre  os 
cr i t é r i o s  de c lass i f i c a ção  ind i ca t i v a  e fa i xa  etá r i a .

89. Promover  o  mapeamento  dos  programas  rad io fôn i cos  e 
te l ev i s i v o s  que  est imu lem  a  apolog ia  do  cr ime ,  a 
v io l ênc i a ,  a  to r t u r a ,  o  rac i smo  e  out ras  fo rmas  de 
disc r im inação ,  a ação  de  grupos  de  exte rmín i o  e a pena  de 
morte ,  com v is tas  a iden t i f i c a r  responsáve is  e a adota r  as 
medidas  lega i s  per t i nen tes .

90. Apoia r  a  ins ta l a ção ,  no  âmbi to  do  Poder  Legis l a t i v o ,  do 
Conselho  de Comunicação  Socia l ,  com o ob je t i v o  de garan t i r  
o  cont ro l e  democrá t i c o  das  concessões  de  rád io  e 
te l ev i são ,  regu lamenta r  o  uso  dos  meios  de  comunicação  
soc ia l  e co ib i r  prá t i cas  cont rá r i a s  aos  di re i t o s  humanos.

91. Garant i r  a  poss ib i l i d a de  de  f i s ca l i z a ção  da  programação  
das  emissoras  de rád io  e te l ev i são ,  com v is t as  a assegura r  
o  cont ro l e  soc ia l  sobre  os  meios  de  comunicação  e  a 
pena l i za r ,  na fo rma  da le i ,  as  empresas  de te l ecomunicação  
que  ve icu la r em  programação  ou  pub l i c i d ade  aten ta tó r i a  aos  
di re i t o s  humanos.

92. Coib i r  a  propaganda  de  idé ias  neonaz is t as  e  out ras  
ideo log i as  que  pregam a  v io l ênc ia ,  par t i c u l a rmen te  cont ra  
grupos  minor i t á r i o s .  
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93. Propor  leg i s l a ção  v isando  a co ib i r  o uso  da In te rne t  para  
incen t i v a r  prá t i cas  de v io l ação  dos  di re i t o s  humanos.

94. Garant i r  a imparc i a l i d ade ,  o cont rad i t ó r i o  e o di re i t o  de 
respos ta  na ve icu lação  de in fo rmações ,  de modo a assegura r  
a todos  os c idadãos  o di re i t o  de in fo rmar  e ser  in fo rmado .

95. Apoia r  fo rmas  de  democra t i zação  da  produção  de 
in fo rmações ,  a  exemplo  das  rád ios  e  te l ev i sões  
comuni tá r i a s ,  assegurando  a  par t i c i p ação  dos  grupos  
rac ia i s  e/ou  vu lne ráve i s  que  compõem  a  soc iedade  
bras i l e i r a .  

96. Coib i r  a  ut i l i z a ção  de  recursos  púb l i cos ,  inc l us i v e  de 
bancos  of i c i a i s ,  fundações ,  empresas  públ i cas  e  de 
economia  mis ta ,  para  pat roc i na r  eventos  e  programas  que 
est imu lem a prá t i ca  de v io l ênc i a .

97. Apoia r ,  jun to  aos  meios  de  comunicação ,  in i c i a t i v a s  
dest i nadas  a  eleva r  a  auto - est ima  dos  af rodescendentes ,  
povos  ind ígenas  e out ros  grupos  h is to r i c amente  v i t im i zados  
pelo  rac i smo  e out ras  fo rmas  de disc r im inação .

Crença e Culto

98. Garant i r  o  d i re i t o  à  l i be rdade  de  crença  e cu l t o  a  todos  
os c idadãos  bras i l e i r o s .

99. Preven i r  e combater  a in to l e r ânc i a  re l i g i o sa ,  inc l us i v e  no 
que diz  respe i t o  a re l i g i õ es  minor i t á r i a s  e a cu l t os  af ro -
bras i l e i r o s .

100. Implementa r  os  dispos i t i v o s  da  Decla ração  Sobre  a 
El im inação  de  Todas  as  Formas  de  In to l e r ânc i a  e 
Disc r im inação  Fundadas  em Rel ig i ão  ou Crença ,  adotada  pela  
Assemblé ia  Gera l  das  Nações  Unidas  em 25  de  novembro  de 
1981.

101. Pro ib i r  a  ve icu lação  de  propaganda  e  mensagens  rac i s t as  
e/ou  xenofób i cas  que  di famem as  re l i g i õ es  e  inc i t em  ao 
ódio  cont ra  va lo res  esp i r i t u a i s  e/ou  cu l t u r a i s .

102. Incen t i v a r  o  d iá l ogo  ent re  movimentos  re l i g i o sos  sob  o 
pr i sma  da cons t rução  de uma soc iedade  plu ra l i s t a ,  com base  
no  reconhec imento  e no  respe i t o  às  di f e renças  de  crença  e 
cu l t o .

Orientação  Sexual

103. Propor  emenda  à  Const i t u i ç ão  Federa l  para  inc l u i r  a 
garan t i a  do  di re i t o  à  l i v r e  or ien tação  sexua l  e  a 
pro ib i ção  da disc r im inação  por  or ien tação  sexua l .
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104. Apoia r  a  regu lamentação  da  parce r i a  c iv i l  reg is t r ada  
ent re  pessoas  do  mesmo sexo  e  a  regu lamentação  da  le i  de 
redes ignação  de  sexo  e  mudança  de  reg is t r o  c iv i l  para  
t ransexua i s .

105. Propor  o  aper fe i çoamento  da  leg i s l a ção  pena l  no  que  se  
re fe re  à  disc r im inação  e  à  v io l ênc ia  mot ivadas  por  
or ien tação  sexua l .

106. Exc lu i r  o te rmo  ‘pederas t i a ’  do Código  Penal  Mi l i t a r .
107. Inc lu i r  nos  censos  demográf i cos  e pesquisas  of i c i a i s  dados  

re la t i v os  à or ien tação  sexua l .

IV . Garant ia  do Dire i to  à Igualdade

108. Apoia r  o  func ionamento  e  a  imp lementação  das  reso luções  
do Conse lho  Naciona l  de Combate  à Disc r im inação  -  CNCD, no 
âmbi to  do Min is t é r i o  da Just i ça .

109. Est imu la r  a  d ivu lgação  e  a  ap l i cação  da  leg i s l a ção  
ant i d i s c r im i na tó r i a ,  ass im  como  a  revogação  de  normas 
disc r im ina tó r i a s  na leg i s l a ção  in f r acons t i t u c i o na l .

110. Est imu la r  a cr i ação  de cana is  de acesso  di re t o  e regu la r  
da  popu lação  a  in fo rmações  e  documentos  governamenta i s ,  
espec ia lmen te  a  dados  sobre  a  t rami t ação  de  inves t i gações  
e  processos  lega i s  re la t i v os  a  casos  de  v io l ação  de 
di re i t o s  humanos.

111. Apoia r  a  adoção,  pe lo  poder  públ i co  e  pela  in i c i a t i v a  
pr i vada ,  de  pol í t i c a s  de  ação  af i rma t i v a  como  fo rma  de 
combater  a des igua ldade .

112. Promover  estudos  para  al t e ração  da  Lei  de  Lic i t a ções  
Públ i cas  de  modo  a  poss ib i l i t a r  que,  uma vez  esgotados  
todos  os  proced imentos  l i c i t a t ó r i o s ,  conf i gu rando- se  
empate ,  o  cr i t é r i o  de  desempate  -  hoje  def i n i do  por  
sor te i o  -  se ja  subst i t u í do  pe lo  cr i t é r i o  de  adoção,  por  
par te  dos  l i c i t a n t e s ,  de  po l í t i c a s  de  ação  af i rma t i v a  em 
favor  de grupos  disc r im inados .

113. Apoia r  a inc l usão  nos  cur r í cu l o s  esco la res  de in fo rmações  
sobre  o  prob lema  da  disc r im inação  na  soc iedade  bras i l e i r a  
e  sobre  o  di re i t o  de  todos  os  grupos  e  ind i v í duos  a  um 
t ra t amento  igua l i t á r i o  peran te  a le i .

V. Dire i tos  Humanos,  Dire i tos  de Todos e de Todas

Crianças  e Adolescentes

114. For ta l ece r  o  pape l  do  Conse lho  Naciona l  dos  Di re i t o s  da 
Cr iança  e  do  Adolescen te  -  CONANDA na  fo rmu lação  e  no 
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acompanhamento  de  pol í t i c a s  públ i cas  para  a  in fânc i a  e 
ado lescênc ia .

115. Incen t i v a r  a  cr i ação  e  o  func ionamento ,  nos  estados  e 
munic íp i os ,  dos  Conselhos  dos  Di re i t o s  da  Cr iança  e  do 
Adolescen te ,  Conselhos  Tute la res  e  Fundos  dos  Di re i t o s  da 
Cr iança  e do Adolescen te .  

116. Promover  campanhas  de  esc la rec imen to  sobre  os  Fundos  dos  
Di re i t o s  da  Cr iança  e do  Adolescen te ,  in fo rmando  sobre  as  
vantagens  de  apl i cação  para  pessoas  f í s i c as  e  ju r í d i c as ,  
ass im  como  cr i a r  mecanismos  de  incen t i v o  à  captação  de 
recursos ,  garan t i ndo  fo rmas  de  cont ro l e  soc ia l  de  sua 
apl i cação .

117. Apoia r  a produção  e publ i cação  de estudos  e pesqu isas  que 
cont r i buam  para  a  d ivu lgação  e  apl i cação  do  Esta tu to  da 
Cr iança  e do Adolescen te  -  ECA.  

118. Assegura r  a  imp lan tação  e  o  func ionamento  adequado  dos  
órgãos  que  compõem o  Sis tema  de  Garant i a  de  Di re i t o s  de 
Cr ianças  e  Adolescen tes ,  est imu lando  a  cr i ação  de  Núcleos  
de  Defensor i as  Públ i cas  Espec ia l i z adas  no  Atend imento  a 
Cr ianças  e  Adolescen tes  (com  os  di re i t o s  v io l ados ) ,  de 
Delegac ias  de  Inves t i gação  de  Cr imes  Pra t i cados  Cont ra  
Cr ianças  e  Adolescen tes  e  de  Varas  Pr i va t i v as  de  Cr imes  
Cont ra  Cr ianças  e Adolescen tes .

119. Promover  a  discussão  do  pape l  do  Poder  Jud ic i á r i o ,  do 
Min is t é r i o  Públ i co ,  da  Defensor i a  Públ i ca  e  do  Poder  
Leg is l a t i v o ,  ao  lado  do  Poder  Execut i vo ,  bem como  da 
in teg ração  de suas  ações ,  na imp lementação  do ECA.  

120. Inves t i r  na  fo rmação  e  capac i t ação  de  pro f i s s i ona i s  
encar regados  da  promoção  e  pro teção  dos  di re i t o s  de 
cr i anças  e adolescen tes  no âmbi to  de ins t i t u i ç ões  públ i cas  
e de organ izações  não- governamenta i s .

121. Capac i t a r  os  pro fesso res  do  ens ino  fundamenta l  e  médio  
para  promover  a discussão  dos  temas  t ransve rsa i s  inc l u í dos  
nos  Parâmet ros  Curr i cu l a r es  Naciona is  -  PCNs.

122. Apoia r  campanhas  vo l t adas  para  a pate rn i dade  responsáve l .
123. Promover ,  em parce r i a  com governos  estadua is  e munic ipa i s  

e  com ent i dades  da  soc iedade  c iv i l ,  campanhas  educat i vas  
re lac i onadas  às  s i t uações  de  v io l ação  de  di re i t o s  
v ivenc iadas  pela  cr i ança  e  o  ado lescen te ,  ta i s  como:  a 
v io l ênc i a  domést i ca ,  a  exp lo ração  sexua l ,  a  exp lo ração  no 
t raba lho  e  o  uso  de  drogas ,  v isando  à  cr i ação  de  padrões  
cu l t u r a i s  favo ráve i s  aos  di re i t o s  da  cr iança  e  do 
ado lescen te .

124. Viab i l i z a r  programas  e  serv i ços  de  atend imento  e  de 
pro teção  para  cr i anças  e  adolescen tes  v í t imas  de 

É permi t i d a  a  rep r odu ç ão  in t e g r a l  ou  par c i a l  des t e  mate r i a l ,  
desde  que  se j a  c i t a d a  a  fon t e .



v io l ênc i a ,  ass im  como  de  ass is t ênc i a  e  or ien tação  para  
seus  fami l i a r e s .  

125. Propor  a l t e rações  na  leg i s l a ção  pena l  com o  obje t i v o  de 
l im i t a r  a  inc i dênc ia  da  v io l ênc i a  domést i ca  cont ra  
cr i anças  e adolescen tes .

126. Incen t i v a r  programas  de  or ien tação  fami l i a r  com v is tas  a 
capac i t a r  as  famí l i a s  para  a  reso lução  de  conf l i t o s  de 
fo rma  não  v io l en ta ,  bem como para  o  cumpr imento  de  suas  
responsab i l i d ades  para  com as cr i anças  e adolescen tes .

127. Garant i r  a  expansão  de  programas  de  prevenção  da 
v io l ênc i a  vo l tados  para  as  necess idades  especí f i c as  de 
cr i anças  e adolescen tes .

128. For ta l ece r  os  programas  que  ofe reçam  benef í c i o s  a 
ado lescen tes  em  s i t uação  de  vu lne rab i l i d ade ,  e  que 
poss ib i l i t em  o seu  envo lv imen to  em at i v i dades  comuni tá r i a s  
vo l t adas  para  a  promoção  da  c idadan ia ,  saúde  e  meio  
ambien te .

129. Apoia r  a imp lan tação  e imp lementação  do Plano  Naciona l  de 
Enf ren tamento  da  Vio lênc ia  Sexua l  In fan to - Juven i l  nos  
estados  e munic íp i os .

130. Dar  cont i nu i dade  à  Campanha  Naciona l  de  Combate  à 
Explo ração  Sexual  In fan to - Juven i l ,  est imu lando  o 
lançamento  de campanhas  estadua is  e munic ipa i s  que v isem a 
modi f i c a r  concepções ,  prá t i cas  e at i t udes  que  est i gmat i zam 
a cr i ança  e o adolescen te  em s i t uação  de v io l ênc ia  sexua l ,  
ut i l i z ando  como  marco  conce i t ua l  o  ECA  e  as  normas  
in te rnac iona i s  per t i nen tes .

131. Propor  a al t e ração  da leg i s l a ção  no tocan te  à t i p i f i c a ção  
de  cr ime  de  exp lo ração  sexua l  in fan to - juven i l ,  com 
pena l i zação  para  o exp lo rado r  e o usuár i o .  

132 . Combater  a  pedof i l i a  em todas  as  suas  fo rmas ,  inc l us i v e  
at ravés  da in te rne t .

133. Cr ia r  in fo rmat i vo ,  dest i nado  a  tu r i s t a s  est range i r os ,  
cobr i ndo  aspectos  re lac i onados  aos  cr imes  sexua is  e  suas  
imp l i cações  pessoa is ,  soc ia i s  e jud i c i a i s .

134. Promover  a discussão  do pape l  dos  meios  de comunicação  em 
s i t uações  de  v io l ação  de  di re i t o s  de  cr i anças  e 
ado lescen tes .

135. Ampl ia r  o  Programa  de  Errad i cação  do  Traba lho  
In fan t i l  -  PETI  de  modo a  foca l i z a r  as  cr i anças  de  áreas  
urbanas  em  s i t uação  de  r i sco ,  espec ia lmen te  aque las  
ut i l i z adas  em at i v i dades  i l ega i s  como a  exp lo ração  sexua l  
in fan to - juven i l  e o t rá f i c o  de drogas .

136. Apoiar  in i c i a t i v a s  de geração  de renda  para  as famí l i a s  de 
cr ianças  atend idas  pelo  PETI .
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137. Promover  e  divu lga r  exper i ênc i as  de  ações  sóc io -
educat i vas  jun to  às  famí l i a s  de  cr ianças  atend idas  pelo  
PETI .

138. Apoiar  e  fo r t a l e ce r  o  Fórum  Naciona l  de  Prevenção  e 
Errad i cação  do Traba lho  In fan t i l .

139. Imp lan ta r  e  imp lementa r  as  di re t r i z e s  da  Pol í t i c a  
Naciona l  de  Combate  ao  Traba lho  In fan t i l  e de  Pro teção  do 
Adolescen te  Traba lhador .

140. Ampl ia r  programas  de  aprend izagem  pro f i s s i ona l  para  
ado lescen tes  em  organ izações  públ i cas  e  pr i vadas ,  
respe i t ando  as regras  estabe lec i das  pe lo  ECA.

141. Dar  cont i nu i dade  à imp lan tação  e imp lementação ,  no âmbi to  
federa l  e de fo rma  ar t i c u l ada  com estados  e munic íp i os ,  do 
Sis tema  de  In fo rmação  para  a  In fânc ia  e  a 
Adolescênc ia  -  SIPIA ,  no  que  se  re fe re  aos  Módulos :  
I  -  moni to ramento  da  s i t uação  de  pro teção  da  cr i ança  e do 
ado lescen te ,  sob  a  ót i ca  da  v io l ação  e  ressarc imen to  de 
di re i t o s ;  I I  -  moni to ramento  do  f l uxo  de  atend imento  ao 
ado lescen te  em conf l i t o  com a  le i ;  I I I  -  moni to ramento  da 
co locação  fami l i a r  e  das  adoções  nac iona i s  e 
in te rnac iona i s ;  e  IV  -  acompanhamento  da  imp lan tação  dos  
Conselhos  de Di re i t o s ,  Conse lhos  Tute la res  e Fundos  para  a 
In fânc ia  e a Adolescênc ia .

142. Apoia r  a  cr i ação  de  serv i ços  de  iden t i f i c a ção ,  
loca l i z a ção ,  resga te  e pro teção  de cr i anças  e adolescen tes  
desaparec idos .

143. Promover  in i c i a t i v a s  e  campanhas  de  esc la rec imen to  que 
tenham  como  obje t i v o  assegura r  a  in impu tab i l i d ade  pena l  
até  os  18 anos  de idade .

144. Pr io r i z a r  as  medidas  sóc io - educat i vas  em meio  aber to  para  
o atend imento  dos  adolescen tes  em conf l i t o  com a le i .

145. Incen t i v a r  o reordenamento  das  ins t i t u i ç ões  pr i va t i v as  de 
l i be rdade  para  adolescen tes  em  conf l i t o  com  a  le i ,  
reduz indo  o número  de  in te rnos  por  un idade  de  atend imento  
e confe r i ndo  pr io r i d ade  à imp lementação  das  demais  medidas  
sóc io - educat i vas  prev i s t as  no  ECA,  em consonânc ia  com as 
reso luções  do CONANDA.

146. Incen t i v a r  o  desenvo lv imen to ,  moni to ramento  e  ava l i ação  
de  programas  sóc io - educat i vos  para  o  atend imento  de 
ado lescen tes  auto res  de  ato  in f r ac i ona l ,  com  a 
par t i c i p ação  de seus  fami l i a r e s .  

147. For ta l ece r  a atuação  do Poder  Jud ic i á r i o  e do  Min is t é r i o  
Públ i co  na  f i s ca l i z a ção  e  ap l i cação  das  medidas  sóc io -
educat i vas  a ado lescen tes  em conf l i t o  com a le i .
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148. Promover  a  in teg ração  operac iona l  de  órgãos  do  Poder  
Jud ic i á r i o ,  Min is t é r i o  Públ i co ,  Defensor i as  Públ i cas  e 
Secre ta r i a s  de  Segurança  Públ i ca  com  as  de legac ias  
espec ia l i z adas  em  inves t i gação  de  atos  in f r ac i ona i s  
pra t i cados  por  adolescen tes  e às  ent i dades  de atend imento ,  
bem  como  ações  de  sens ib i l i z a ção  dos  pro f i s s i ona i s  
ind i cados  para  esses  órgãos  quanto  à ap l i cação  do ECA.

149. Assegura r  atend imento  s is temát i co  e  pro teção  in teg ra l  à 
cr i ança  e  ao  ado lescen te  tes temunha,  sobre tudo  quando  se  
t ra t a r  de  denúnc ia  envo lvendo  o  narco t rá f i c o  e  grupos  de 
exte rmín io .

150. Estender  a  ass is t ênc i a  ju r í d i c a  às  cr ianças  que  se  
encont ram  em abr igos  púb l i cos  ou  pr i vados ,  com v is t as  ao 
res tabe lec imen to  de  seus  víncu los  fami l i a r e s ,  quando 
possíve l ,  ou  a  sua  co locação  em famí l i a  subst i t u t a ,  como 
medida  subs id i á r i a .

151. Ins t i t u i r  uma pol í t i c a  nac iona l  de  est ímu lo  à  adoção  de 
cr i anças  e  adolescen tes  pr i vados  da  conv ivênc ia  fami l i a r ,  
assegurando  t ra tamento  não- disc r im ina tó r i o  aos  postu l an tes  
no que se re fe re  a gênero ,  raça  e or ien tação  sexua l .

152. Apoia r  medidas  dest i nadas  a assegura r  a poss ib i l i d ade  de 
concessão  da  guarda  de  cr i ança  ou  adolescen te  ao 
requeren te ,  independentemente  de  sua  or ien tação  sexua l ,  
sempre  no melhor  in te resse  da cr i ança  ou do ado lescen te .

153 . Promover  a  imp lementação  da  Convenção  da  Haia  sobre  a 
Pro teção  das  Cr ianças  e a Cooperação  em Matér i a  de  Adoção 
In te rnac iona l ,  por  meio  do  fo r t a l e c imen to  da  Autor i dade  
Cent ra l  Bras i l e i r a ,  ins t i t u í d a  pe lo  Decre to  n. o 3.174 /99  e 
dos  órgãos  que a in teg ram.

154. Apoia r  propos ta  leg i s l a t i v a  dest i nada  a  regu lamenta r  o 
func ionamento  da  Autor i dade  Cent ra l  Bras i l e i r a  e  do 
Conselho  das  Autor i dades  Cent ra i s ,  órgãos  responsáve is  
pela  cooperação  em matér i a  de adoção  in te rnac i ona l .

155. Promover  ações  e  in i c i a t i v a s  com v is t as  a  re fo r ça r  o 
cará te r  excepc iona l  das  adoções  in te rnac i ona i s .

156. Promover  a uni fo rm ização  dos  proced imentos  para  a adoção  
in te rnac iona l  no Bras i l .

157 . Promover  a  imp lementação  da  Convenção  da  Haia  sobre  os  
Aspectos  Civ i s  do  Seqüest ro  In te rnac i ona l  de  Cr ianças ,  no 
que  se  re fe re  à  est ru t u r ação  da  Autor i dade  Cent ra l  
des ignada  pelo  Decre to  no 3951/01 .

158. Apoia r  medidas  dest i nadas  a  assegura r  a  loca l i z ação  de 
cr i anças  e adolescen tes  des locados  e re t i dos  i l i c i t amen te ,  
garan t i ndo  o regresso  a seu loca l  de or igem.
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Mulheres

159. Apoia r  as  at i v i dades  do Conselho  Naciona l  dos  Di re i t o s  da 
Mulher  -  CNDM,  ass im  como  dos  conse lhos  estadua i s  e 
munic ipa i s  dos  di re i t o s  da mulher .

160. Est imu la r  a  fo rmu lação ,  no  âmbi to  federa l ,  estadua l  e 
munic ipa l ,  de  programas  governamenta i s  dest i nados  a 
assegura r  a  igua ldade  de  di re i t o s  em todos  os  níve i s ,  
inc l u i ndo  saúde,  educação  e  t re i namento  pro f i s s i ona l ,  
t raba lho ,  segurança  soc ia l ,  propr i edade  e  créd i t o  ru ra l ,  
cu l t u r a ,  po l í t i c a  e jus t i ç a .

161. Incen t i v a r  a  capac i t ação  dos  pro fessores  do  ens ino  
fundamenta l  e  médio  para  a  ap l i cação  dos  Parâmet ros  
Curr i cu l a r es  Naciona is  -  PCNs no que se  re fe re  às  questões  
de  promoção  da  igua ldade  de  gênero  e  de  combate  à 
disc r im inação  cont ra  a mulher .

162. Incen t i v a r  a  cr i ação  de  cursos  vo l t ados  para  a 
capac i t ação  pol í t i c a  de l i de ranças  loca i s  de mulheres ,  com 
v is t as  ao  preench imento  da  quota  estabe lec i da  para  a 
cand ida tu ra  de mulheres  a cargos  ele t i v os .  

163 . Apoia r  a  regu lamentação  do  Ar t i go  7o,  inc i so  XX  da 
Const i t u i ç ão  Federa l ,  que  prevê  a  pro teção  do  mercado  de 
t raba lho  da mulher .

164. Incen t i v a r  a  geração  de  esta t í s t i c a s  sobre  sa lá r i o s ,  
jo rnadas  de  t raba lho ,  ambien tes  de  t raba lho ,  doenças  
pro f i s s i ona i s  e di re i t o s  t raba lh i s t a s  da mulher .

165 . Assegura r  o  cumpr imento  dos  dispos i t i v o s  ex is t en tes  na 
Lei  no 9.029 /95 ,  que  garan te  pro teção  às  mulheres  cont ra  a 
disc r im inação  em razão  de grav idez .

166. Apoia r  a imp lementação  e o fo r t a l e c imen to  do  Programa de 
Ass is t ênc i a  In teg ra l  à Saúde da Mulher  -  PAISM.

167. Apoia r  programas  vo l t ados  para  a  sens ib i l i z a ção  em 
questões  de  gênero  e  v io l ênc i a  domést i ca  e  sexua l  
pra t i cada  cont ra  mulheres  na  fo rmação  dos  fu tu ros  
pro f i s s i ona i s  da  área  de  saúde,  dos  operadores  do  di re i t o  
e  dos  po l i c i a i s  c iv i s  e mi l i t a r e s ,  com ênfase  na  pro teção  
dos  di re i t o s  de mulheres  af rodescendentes  e ind ígenas .

168. Apoia r  a  a l te ração  dos  dispos i t i v o s  do  Código  Penal  
re fe ren tes  ao  estup ro ,  aten tado  v io l en to  ao  pudor ,  posse  
sexua l  median te  f raude ,  aten tado  ao  pudor  median te  f raude  
e  o  ala rgamento  dos  permiss i vos  para  a  prá t i ca  do  abor to  
lega l ,  em confo rm idade  com os  compromissos  assumidos  pelo  
Estado  bras i l e i r o  no  marco  da  Pla ta fo rma  de  Ação  de 
Pequim.

169. Adota r  medidas  com v is t as  a imped i r  a ut i l i z a ção  da tese  
da  “ l eg í t ima  defesa  da  honra”  como  fa to r  atenuante  em 
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casos  de  homic íd i o  de  mulheres ,  confo rme  entend imento  já  
f i rmado  pelo  Supremo Tr ibuna l  Federa l .

170. For ta l ece r  o  Programa  Naciona l  de  Combate  à  Vio lênc ia  
Cont ra  a Mulher .

171. Apoia r  a  cr i ação  e  o  func ionamento  de  delegac ias  
espec ia l i z adas  no atend imento  à mulher  -  DEAMs.

172. Incen t i v a r  a pesqu isa  e divu lgação  de in fo rmações  sobre  a 
v io l ênc i a  e  disc r im inação  cont ra  a  mulher  e  sobre  fo rmas  
de pro teção  e promoção dos  di re i t o s  da mulher .  

173. Apoia r  a  imp lan tação ,  nos  estados  e  munic íp i os ,  de 
serv i ços  de disque- denúnc ia  para  casos  de v io l ênc i a  cont ra  
a mulher .

174. Apoia r  programas  vo l t ados  para  a  defesa  dos  di re i t o s  de 
pro f i s s i ona i s  do sexo.

175. Apoia r  programas  de  pro teção  e  ass is t ênc i a  a  ví t imas  e 
tes temunhas  da  v io l ênc i a  de  gênero ,  contemplando  serv i ços  
de  atend imento  ju r í d i c o ,  soc ia l ,  ps ico lóg i co ,  médico  e  de 
capac i t ação  pro f i s s i ona l ,  ass im  como  a  ampl iação  e  o 
fo r t a l e c imen to  da rede  de casas- abr igo  em todo  o país .

176. Est imu la r  a  ar t i cu l ação  ent re  os  di fe ren tes  serv i ços  de 
apoio  a mulheres  ví t imas  de v io lênc ia  domést i ca  e sexua l  no 
âmbi to  federa l ,  estadua l  e  munic ipa l ,  enfa t i zando  a 
ampl iação  dos  equipamentos  soc ia i s  de  atend imento  à mulher  
v i t im i zada  pela  v io lênc i a .

177. Apoia r  as  po l í t i c a s  dos  governos  estadua i s  e  munic ipa i s  
para  a prevenção  da v io l ênc i a  domést i ca  e sexua l  cont ra  as 
mulheres ,  ass im  como  est imu la r  a  adoção  de  penas  
al te rna t i v a s  e o fo r t a l e c imen to  de serv i ços  de atend imento  
pro f i s s i ona l  ao homem agressor .

Afrodescendentes

178. Apoia r  o reconhec imento ,  por  par te  do  Estado  bras i l e i r o ,  
de que a escrav idão  e o t rá f i c o  t ransa t l ân t i c o  de escravos  
const i t u í r am  v io l ações  graves  e  s is temát i cas  dos  di re i t o s  
humanos,  que  hoje  ser iam  cons ide radas  cr imes  cont ra  a 
humanidade .

179. Apoia r  o reconhec imento ,  por  par te  do  Estado  bras i l e i r o ,  
da marg ina l i z ação  econômica ,  soc ia l  e po l í t i c a  a que fo ram 
submet idos  os  af rodescendentes  em  decor rênc ia  da 
escrav idão .

180. Adota r ,  no  âmbi to  da  União ,  e  est imu la r  a  adoção,  pelos  
estados  e  munic íp i os ,  de  medidas  de  cará te r  compensató r i o  
que  v isem  à  e l im inação  da  d isc r im inação  rac ia l  e  à 
promoção  da  igua ldade  de  opor tun idades ,  ta i s  como:  
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ampl iação  do  acesso  dos  af rodescenden tes  às  un ive rs i dades  
púb l i cas ,  aos  cursos  pro f i s s i o na l i z an t es ,  às  áreas  de 
tecno log ia  de  ponta ,  aos  cargos  e  empregos  públ i cos ,  
inc l us i v e  cargos  em comissão ,  de  fo rma  proporc i ona l  a  sua  
represen tação  no con jun to  da soc iedade  bras i l e i r a .

181. Cr ia r  bancos  de  dados  sobre  a  s i t uação  dos  di re i t o s  
c iv i s ,  po l í t i c o s ,  soc ia i s ,  econômicos  e  cu l t u ra i s  dos  
af rodescendentes  na soc iedade  bras i l e i r a ,  com a f i na l i d ade  
de or ien ta r  a adoção  de pol í t i c a s  públ i cas  af i rma t i v as .

182. Estudar  a  v iab i l i d ade  da  cr i ação  de  fundos  de  reparação  
soc ia l  dest i nados  a f i nanc ia r  po l í t i c a s  de ação  af i rma t i v a  
e de promoção da igua ldade  de opor tun idades .

183. Apoia r  as  ações  da  in i c i a t i v a  pr i vada  no  campo  da 
disc r im inação  pos i t i v a  e  da  promoção  da  dive rs i dade  no 
ambien te  de t raba lho .

184 . Imp lementa r  a  Convenção  In te rnac i ona l  Sobre  a El im inação  
de Todas  as  Formas  de Disc r im inação  Racia l ,  a Convenção  no 

111  da  Organ ização  In te rnac i ona l  do  Traba lho  -  OIT,  
re la t i v a  à disc r im inação  em matér i a  de emprego  e ocupação,  
e a Convenção  Cont ra  a Disc r im inação  no Ensino .

185. Est imu la r  a  cr i ação  e  o  func ionamento  de  programas  de 
ass is t ênc i a  e  or ien tação  ju r í d i c a  para  ampl ia r  o  acesso  
dos  af rodescenden tes  à jus t i ç a .

186. Apoia r  a  regu lamentação  do  ar t i go  68  do  Ato  das  
Dispos i ções  Const i t u c i ona i s  Trans i t ó r i a s  -  ADCT,  que 
dispõe  sobre  o  reconhec imento  da  propr i edade  def in i t i v a  
das  te r r as  ocupadas  pelos  remanescentes  das  comunidades  
dos  qu i l ombos .

187. Promover  o  cadas t ramento  e  a  iden t i f i c a ção  das  
comunidades  remanescentes  de  qui l ombos ,  em  todo  o 
te r r i t ó r i o  nac iona l ,  com v is t as  a  poss ib i l i t a r  a  emissão  
dos  t í t u l o s  de propr i edade  def i n i t i v a  de suas  te r ras .

188. Apoia r  medidas  dest i nadas  à  remoção  de  gr i l e i r o s  e 
in t r usos  das  te r ras  já  t i t u l a das  das  comunidades  de 
qui l ombos .  

189. Apoia r  pro je t os  de  in f r aes t r u t u r a  para  as  comunidades  
remanescentes  de  qui l ombos ,  como fo rma  de  ev i t a r  o  êxodo  
rura l  e  promover  o  desenvo lv imen to  soc ia l  e  econômico  
dessas  comunidades .

190. Cr ia r  unidade  admin is t r a t i v a  no  Ins t i t u t o  Naciona l  de 
Colon i zação  e Reforma Agrár i a  -  INCRA para  pres ta r  apoio  a 
assoc iações  de  pequenos(as )  agr i cu l t o r e s ( as )  
af rodescendentes  em  pro je t os  de  desenvo lv imen to  das  
comunidades  qui l ombo las .
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191. Incen t i v a r  ações  que  cont r i buam  para  a  preservação  da 
memór ia  e  fomento  à  produção  cu l t u r a l  da  comunidade  
af rodescendente  no Bras i l .

192. Promover  o  mapeamento  e  tombamento  dos  sí t i o s  e 
documentos  deten to res  de  remin i scênc ias  his tó r i c as ,  bem 
como  a  pro teção  das  mani fes tações  cu l t u ra i s  af ro -
bras i l e i r a s .  

193. Est imu la r  a presença  proporc i ona l  dos  grupos  rac ia i s  que 
compõem  a  popu lação  bras i l e i r a  em  propagandas  
ins t i t u c i ona i s  cont ra tadas  pelos  órgãos  da  admin is t r a ção  
di re ta  e ind i r e t a  e por  empresas  esta ta i s .

194. Incen t i v a r  o d iá l ogo  com ent idades  de c lasse  e agentes  de 
pub l i c i d ade  v isando  ao convenc imento  desses  seto res  quanto  
à  necess idade  de  que  as  peças  pub l i c i t á r i a s  re f l i t am  
adequadamente  a  compos ição  rac i a l  da  soc iedade  bras i l e i r a  
e ev i t em  o uso de este reó t i pos  deprec ia t i v os .

195. Examinar  a  v iab i l i d ade  de  al te ra r  o  ar t i go  61  do  Código  
Penal  bras i l e i r o ,  de  modo  a  inc l u i r  ent re  as  
c i r cuns tânc i as  agravan tes  na  apl i cação  das  penas  o 
rac i smo,  a  disc r im inação  rac ia l ,  a  xenofob ia  e  fo rmas  
cor re l a t a s  de in to l e r ânc i a .  

196. Propor  medidas  dest i nadas  a  fo r t a l e ce r  o  pape l  do 
Min is t é r i o  Públ i co  na  promoção  e  pro teção  dos  d i re i t o s  e 
in te resses  das  ví t imas  de  rac i smo,  d isc r im inação  rac ia l  e 
fo rmas  cor re l a t a s  de in to l e r ânc i a .

197. Apoia r  a  inc l usão  do  ques i t o  raça /co r  nos  s is temas  de 
in fo rmação  e reg i s t r o  sobre  popu lação  e em bancos  de dados  
púb l i cos .  

198. Apoia r  as  at i v i dades  do  Grupo  de  Traba lho  para  a 
El im inação  da  Disc r im inação  no  Emprego  e  na 
Ocupação  -  GTEDEO,  ins t i t u í d o  no  âmbi to  do  Min is té r i o  do 
Traba lho  e Emprego  -  MTE. 

199. Incen t i v a r  a  par t i c i p ação  de  represen tan tes  
af rodescendentes  nos  conse lhos  federa i s ,  estadua i s  e 
munic ipa i s  de  defesa  de  di re i t o s  e  apo ia r  a  cr i ação  de 
conse lhos  estadua is  e  munic ipa i s  de  defesa  dos  d i re i t o s  
dos  af rodescenden tes .  

200. Est imu la r  as  secre ta r i a s  de segurança  púb l i ca  dos  estados  
a  rea l i z a r em  cursos  de  capac i t ação  e  seminár i os  sobre  
rac i smo  e disc r im inação  rac ia l .  

201. Propor  pro je t o  de  le i  regu lamentando  os  ar t i gos  215,  216 
e  242  da  Const i t u i ç ão  Federa l ,  que  dizem  respe i t o  ao 
exerc í c i o  dos  di re i t o s  cu l t u ra i s  e  à  cons t i t u i ç ão  do 
pat r imôn io  cu l t u r a l  bras i l e i r o .
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202. Propor  ao  Ins t i t u t o  Bras i l e i r o  de  Geogra f i a  e 
Esta t í s t i c a  -  IBGE  a  adoção  de  cr i t é r i o  esta t í s t i c o  
abrangen te  a  f im  de  cons ide ra r  pre tos  e  pardos  como 
in teg ran tes  do cont i ngen te  da popu lação  af rodescenden te .

203. Apoia r  o processo  de rev i são  dos  l i v r o s  didá t i c os  de modo 
a  resga ta r  a  h is tó r i a  e  a  cont r i bu i ç ão  dos  
af rodescendentes  para  a cons t rução  da iden t i dade  nac iona l .  

204. Promover  um ens ino  fundado  na  to l e rânc i a ,  na  paz  e  no 
respe i t o  à di f e rença ,  que contemple  a dive rs i dade  cu l t u r a l  
do  país ,  inc l u i ndo  o  ens ino  sobre  cu l t u r a  e  his tó r i a  dos  
af rodescendentes .

205. Apoia r  o  fo r t a l e c imen to  da  Fundação  Cul tu ra l  
Palmares  -  FCP,  assegurando  os  meios  para  o  desempenho  de 
suas  at i v i dades .   

Povos Indígenas

206. Formula r  e  imp lementa r  pol í t i c a s  de  pro teção  e  promoção 
dos  di re i t o s  dos  povos  ind ígenas ,  em  subs t i t u i ç ão  a 
pol í t i c a s  in teg rac i on i s t a s  e ass is t enc i a l i s t a s .

207. Apoia r  o processo  de  rees t ru t u r ação  da  Fundação  Naciona l  
do  Índ io  -  FUNAI,  de  fo rma  que  a  ins t i t u i ç ão  possa  
garan t i r  os  di re i t o s  cons t i t u c i ona i s  dos  povos  ind ígenas .

208. Dotar  a  FUNAI  de  recursos  humanos  e  f i nance i r os  
suf i c i e n t es  para  o cumpr imento  de sua  missão  ins t i t u c i ona l  
de defesa  dos  di re i t o s  dos  povos  ind ígenas .

209 . Apoia r  a rev i são  do  Esta tu to  do  Índ io  (Le i  no 6.001 /73) ,  
com  v is t as  à  ráp ida  aprovação  do  pro je t o  de  le i  do 
Esta tu to  das  Sociedades  Ind ígenas ,  bem como a  promover  a 
r at i f i c a ção  da  Convenção  no 169  da  OIT,  sobre  Povos  
Ind ígenas  e Tr iba i s  em Países  Independentes .

210. Assegura r  a efe t i v a  par t i c i p ação  dos  povos  ind ígenas ,  de 
suas  organ izações  e  do  órgão  ind igen i s t a  federa l  no 
processo  de  fo rmu lação  e  imp lementação  de  pol í t i c a s  
púb l i cas  de pro teção  e promoção dos  di re i t o s  ind ígenas .

211. Assegura r  o  di re i t o  dos  povos  ind ígenas  às  te r ras  que 
t rad i c i ona lmen te  ocupam,  às  reservadas  e às de domín io .  

212. Demarcar  e  regu la r i z a r  as  te r ras  ind ígenas  
t rad i c i ona lmen te  ocupadas ,  as  reservadas  e  as  de  domín io  
que ainda  não fo ram demarcadas  e regu la r i z adas .  

213. Divu lga r  medidas  sobre  a  regu la r i z ação  de  te r ras  
ind ígenas ,  espec ia lmen te  para  os  munic íp i os  bras i l e i r o s  
loca l i z ados  nessas  reg iões ,  de  modo a  aumentar  o  grau  de 
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conf iança  e  estab i l i d ade  nas  re lações  ent re  os  povos  
ind ígenas  e a soc iedade  envolven te .

214. Garant i r  aos  povos  ind ígenas  ass is t ênc i a  na  área  da 
saúde,  com  a  imp lementação  de  programas  de  saúde  
di fe renc iados ,  cons ide rando  as  espec i f i c i d ades  dessa  
popu lação  e  pr io r i z ando  ações  na  área  de  medic ina  
preven t i va  e segurança  al imen ta r .

215. Assegura r  aos  povos  ind ígenas  uma  educação  esco la r  
d i f e renc iada ,  respe i t ando  o seu  unive rso  sóc io - cu l t u ra l ,  e 
v iab i l i z a r  apo io  aos  estudan tes  ind ígenas  do  ens ino  
fundamenta l ,  de segundo  grau  e de níve l  un ive rs i t á r i o .

216. Promover  a cr i ação  de l i nhas  de créd i t o  e a concessão  de 
bolsas  de  estudo  especí f i c as  para  estudan tes  ind ígenas  
unive rs i t á r i o s .

217. Implementa r  po l í t i c a s  de  comunicação  e  d ivu lgação  de 
in fo rmações  sobre  os  povos  ind ígenas ,  espec ia lmen te  nas  
esco las  púb l i cas  e pr i vadas  do ens ino  médio  e fundamenta l ,  
com  v is t as  à  promoção  da  igua ldade  e  ao  combate  à 
disc r im inação .

218. Implementa r  po l í t i c a s  de  pro teção  e  gestão  das  te r ras  
ind ígenas ,  com a  imp lan tação  de  s is t emas  de  v ig i l â nc i a  
permanente  dessas  te r ras  e  de  seu  ento rno ,  a  promoção  de 
parce r i as  com a Pol í c i a  Federa l ,  o IBAMA e as  Secre ta r i a s  
Estadua is  de  Meio  Ambiente ,  e  a  capac i t ação  de  serv i do res  
e membros  das  comunidades  ind ígenas .

219. Viab i l i z a r  programas  e  ações  na  área  de  etno-
desenvo lv imento  vo l tados  para  a  ocupação  susten táve l  de 
espaços  est ra tég i cos  no in te r i o r  das  te r ras  ind ígenas ,  ta i s  
como áreas  desocupadas  por  invasores  e/ou  áreas  de ing resso  
de madei re i r o s  e gar impe i ros .

220. Implan ta r  banco  de  dados  que  permi ta  co lhe r  e 
s is t emat i za r  in fo rmações  sobre  conf l i t o s  fund iá r i o s  e 
v io l ênc i a  em te r ras  ind ígenas ,  a  ser  in teg rado  aos  mapas 
de conf l i t o s  fund iá r i o s  e de v io l ênc ia .

221. Apoia r  a  ed ição  de  publ i cações  com dados  re la t i v o s  à 
disc r im inação  e à v io l ênc i a  cont ra  os povos  ind ígenas .

222. Apoia r  o processo  de rev i são  dos  l i v r o s  didá t i c os  de modo 
a resga ta r  a h is tó r i a  e a cont r i bu i ç ão  dos  povos  ind ígenas  
para  a cons t rução  da iden t i dade  nac iona l .

223. Promover  um ens ino  fundado  na  to l e rânc i a ,  na  paz  e  no 
respe i t o  à di f e rença ,  que contemple  a dive rs i dade  cu l t u r a l  
do  país ,  inc l u i ndo  o  ens ino  sobre  cu l t u r a  e  his tó r i a  dos  
povos  ind ígenas .
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224. Apoia r  e  assessora r  as  comunidades  ind ígenas  na 
elaboração  de  pro je t os  e  na  execução  de  ações  de  etno-
desenvo lv imen to  de cará te r  sus ten táve l .

225. Apoia r  a  cr i ação  e  o  desenvo lv imen to  dos  mecanismos  de 
gestão  dos  programas  mul t i s se to r i a i s  gerenc iados  pela  
FUNAI,  no  âmbi to  dos  Planos  Plur i anua i s  e  dos  orçamentos  
federa i s .

226. Apoia r  a  cr i ação  de  serv i ços  especí f i c os  de  ass is t ênc i a  
ju r í d i c a  para  ind i v í duos  e comunidades  ind ígenas .

227. Garant i r  o d i re i t o  const i t u c i ona l  dos  povos  ind ígenas  ao 
uso  exc lus i vo  da  biod i ve r s i dade  ex is t en te  em suas  te r ras ,  
imp lementando  ações  que venham a co ib i r  a b iop i r a t a r i a  dos  
recursos  e conhec imentos  t rad i c i ona i s  dos  ind ígenas .

228. Desenvo lve r  po l í t i c a s  de  pro teção  do  pat r imôn io  cu l t u r a l  
e  b io l óg i co  e  dos  conhec imentos  t rad i c i ona i s  dos  povos  
ind ígenas ,  em espec ia l  as  ações  que tenham como obje t i v o  a 
cata logação ,  o  reg is t r o  de  paten tes  e  a  d ivu lgação  desse  
pat r imôn io .

Gays,  Lésbicas ,  Travest is ,  Transexuais  e Bissexuais  -  GLTTB

229. Promover  a  co le ta  e  a  divu lgação  de  in fo rmações  
esta t í s t i c a s  sobre  a s i t uação  sóc io - demográ f i ca  dos  GLTTB,  
ass im  como pesqu isas  que  tenham como obje to  as  s i t uações  
de  v io l ênc ia  e  disc r im inação  pra t i cadas  em  razão  de 
or ien tação  sexua l .

230. Implementa r  programas  de  prevenção  e combate  à v io l ênc ia  
cont ra  os  GLTTB,  inc l u i ndo  campanhas  de  esc la rec imen to  e 
divu lgação  de  in fo rmações  re la t i v as  à  leg i s l a ção  que 
garan te  seus  di re i t o s .

231. Apoia r  programas  de  capac i t a ção  de  pro f i s s i o na i s  de 
educação,  po l i c i a i s ,  ju í zes  e  operadores  do  di re to  em 
gera l  para  promover  a  compreensão  e  a  consc iênc ia  ét i ca  
sobre  as  di f e renças  ind i v i dua i s  e  a  el im inação  dos  
este reó t i pos  deprec ia t i v os  com re lação  aos  GLTTB.

232. Inse r i r ,  nos  programas  de  fo rmação  de  agentes  de 
segurança  públ i ca  e operadores  do di re i t o ,  o tema da l i v r e  
or ien tação  sexua l .

233. Apoia r  a  cr i ação  de  ins tânc ias  espec ia l i z adas  de 
atend imento  a  casos  de  disc r im inação  e  v io l ênc ia  cont ra  
GLTTB no  Poder  Jud ic i á r i o ,  no  Min is t é r i o  Públ i co  e  no 
s is t ema  de segurança  públ i ca .

234. Est imu la r  a  fo rmu lação ,  imp lementação  e  ava l i a ção  de 
pol í t i c a s  púb l i cas  para  a  promoção  soc ia l  e  econômica  da 
comunidade  GLTTB.

É permi t i d a  a  rep r odu ç ão  in t e g r a l  ou  par c i a l  des t e  mate r i a l ,  
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235. Incen t i v a r  programas  de  or ien tação  fami l i a r  e  esco la r  
para  a  reso lução  de  conf l i t o s  re lac i onados  à  l i v r e  
or ien tação  sexua l ,  com o  ob je t i v o  de  preven i r  at i t udes  
host i s  e v io l en tas .

236. Est imu la r  a  inc l usão ,  em programas  de  di re i t o s  humanos 
estadua i s  e  munic ipa i s ,  da  defesa  da  l i v r e  or ien tação  
sexua l  e da c idadan ia  dos  GLTTB.

237. Promover  campanha  jun to  aos  pro f i s s i ona i s  da  saúde  e  do 
di re i t o  para  o  esc la rec imen to  de  conce i t os  c ien t í f i c o s  e 
ét i cos  re lac i onados  à comunidade  GLTTB.

238. Promover  a  sens ib i l i z a ção  dos  pro f i s s i ona i s  de 
comunicação  para  a questão  dos  di re i t o s  dos  GLTTB.

Estrangei ros ,  Refugiados  e Migrantes

239. Apoia r ,  no  âmbi to  do  Min is t é r i o  da  Jus t i ça ,  o 
func ionamento  do Comi tê  Naciona l  para  Refug iados  -  CONARE.

240. Implementa r  a  Convenção  da  ONU re la t i v a  ao  Esta tu to  dos  
Refug iados ,  de 1951,  e o Pro toco lo  Adic i ona l  de 1966.

241. Promover  a  capac i t ação  das  auto r i dades  nac iona i s  
d i re tamente  envo lv i das  na  execução  da  pol í t i c a  nac iona l  
para  re fug iados .

242. Promover  e  apoia r  estudos  e  pesquisas  re la t i v os  à 
pro teção ,  promoção  e  di fusão  dos  di re i t o s  dos  re fug iados ,  
inc l u i ndo  as  so luções  duráve is  ( reassen tamento ,  in teg ração  
loca l  e repat r i a ção ) ,  com espec ia l  atenção  para  a s i t uação  
das  mulheres  e cr ianças  re fug iadas .

243. Apoia r  pro je t os  públ i cos  e  pr i vados  de  educação  e  de 
capac i t ação  pro f i s s i ona l  de  re fug iados ,  ass im  como 
campanhas  de  esc la rec imen to  sobre  a  s i t uação  ju r í d i c a  do 
re fug iado  no Bras i l .

244. Desenvo lve r  programa  e  campanha  v isando  a  regu la r i z ação  
da s i t uação  dos  est range i r os  atua lmente  no país ,  atendendo  
a cr i t é r i o s  de rec ip roc i dade  de t ra t amento .

245. Adota r  medidas  para  imped i r  e  pun i r  a  v io l ênc ia  e 
disc r im inação  cont ra  est range i r os  no  Bras i l  e  bras i l e i r o s  
no exte r i o r .

246. Estabe lece r  pol í t i c a s  de promoção  e pro teção  dos  d i re i t o s  
das  comunidades  bras i l e i r a s  no  exte r i o r  e  das  comunidades  
est range i r as  no Bras i l .

247. Propor  a  elaboração  de  uma  nova  le i  de  im ig ração  e 
natu ra l i z a ção ,  regu lando  a  s i t uação  ju r í d i c a  dos  
est range i r os  no Bras i l .
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Ciganos

248. Promover  e  pro teger  os  di re i t o s  humanos  e  l i be rdades  
fundamenta i s  dos  c iganos .

249. Apoia r  a  rea l i z ação  de  estudos  e  pesqu isas  sobre  a 
his tó r i a ,  cu l t u r a  e t rad i ções  da comunidade  c igana .

250. Apoia r  pro je t os  educat i vos  que  levem em cons ide ração  as 
necess idades  espec ia i s  das  cr ianças  e  ado lescen tes  
c iganos ,  bem  como  est imu la r  a  rev i são  de  documentos ,  
d ic i oná r i o s  e  l i v r o s  esco la res  que  contenham este reó t i pos  
deprec ia t i v os  com respe i t o  aos  c iganos .

251. Apoiar  a  rea l i zação  de  estudos  para  a  cr iação  de 
coopera t i v as  de t raba lho  para  c iganos .

252. Est imu la r  e  apoia r  as  munic i pa l i d ades  nas  quais  se  
iden t i f i c a  a presença  de comunidades  c iganas  com v is t as  ao 
estabe lec imen to  de  áreas  de  acampamento  dotadas  de 
in f r aes t r u t u r a  e cond ições  necessár i as .

253. Sens ib i l i z a r  as  comunidades  c iganas  para  a necess idade  de 
rea l i z a r  o  reg is t r o  de  nasc imento  dos  f i l h os ,  ass im  como 
apo ia r  medidas  dest i nadas  a garan t i r  o d i re i t o  ao reg is t r o  
de nasc imento  gra tu i t o  para  as  cr i anças  c iganas .

Pessoas Portadoras  de Def ic iênc ia

254. Apoia r  as  at i v i dades  do Conselho  Naciona l  dos  Di re i t o s  da 
Pessoa  Por tadora  de  Def i c i ênc i a  -  CONADE,  bem como  dos  
conse lhos  estadua i s  e munic ipa i s .

255. Ins t i t u i r  medidas  que  prop ic i em  a  remoção  de  bar re i r a s  
arqu i t e t ôn i cas ,  ambien ta i s ,  de t ranspor t e  e de comunicação  
para  garan t i r  o  acesso  da  pessoa  por tado ra  de  def i c i ênc i a  
aos  serv i ços  e áreas  públ i cas  e aos  ed i f í c i o s  comerc ia i s .

256 . Regulamenta r  a  Lei  no 10.048 /2000  de  modo a  assegura r  a 
adoção  de  cr i t é r i o s  de  acess ib i l i d ade  na  produção  de 
veícu los  dest i nados  ao t ranspor t e  co le t i v o .

257. Observar  os  requ is i t o s  de  acess ib i l i d ade  nas  concessões ,  
delegações  e permissões  de serv i ços  públ i cos .

258 . Formula r  p lano  nac iona l  de  ações  in teg radas  na  área  da 
def i c i ênc i a ,  ob je t i v ando  a  def i n i ç ão  de  est ra t ég i as  de 
in teg ração  das  ações  governamenta i s  e  não- governamenta i s ,  
com v is t as  ao cumpr imento  do Decre to  no 3298/99 .

259. Adota r  medidas  que  poss ib i l i t em  o  acesso  das  pessoas  
por tadoras  de  def i c i ênc i a  às  in fo rmações  ve icu ladas  em 
todos  os meios  de comunicação .

260. Estender  a  estados  e  munic íp i os  o  Sis tema  Naciona l  de 
In fo rmações  sobre  Def i c i ênc i a  -  SICORDE.
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261. Apoia r  programas  de t ra t amentos  al te rna t i v os  à in te rnação  
de  pessoas  por tadoras  de  def i c i ênc i a  menta l  e  por tado res  
de condutas  t í p i cas  -  aut i smo.

262. Apoia r  programas  de  educação  pro f i s s i ona l   para  pessoas  
por tadoras  de def i c i ênc i a .  

263. Apoia r  o  t re i namento  de  pol i c i a i s  para  l i da r  com 
por tadores  de  def i c i ênc i a  menta l ,  audi t i v a  e  condutas  
t í p i c as  -  aut i smo.

264. Adota r  medidas  lega i s  e prá t i cas  para  garan t i r  o d i re i t o  
dos  por tadores  de  def i c i ênc i a  ao  re ing resso  no  mercado  de 
t raba lho ,  median te  adequada  reab i l i t a ç ão  pro f i s s i ona l .

265. Ampl ia r  a  par t i c i p ação  de  represen tan tes  dos  por tado res  
de  def i c i ênc i a  na  discussão  de  planos  di re t o res  das  
c idades .

266. Desenvo lve r  ações  que  assegurem  a  inc l usão  do  ques i t o  
acess ib i l i d ade ,  de  acordo  com  as  espec i f i c a ções  da 
Assoc iação  Bras i l e i r a  de  Normas  Técn icas  -  ABNT,  nos  
pro je t os  de  morad ia  f i nanc i ados  por  programas  
hab i t ac i ona i s .

267. Adota r  po l í t i c a s  e  programas  para  garan t i r  o  acesso  e  a 
locomoção  das  pessoas  por tado ras  de  def i c i ênc i a ,  segundo  
as normas da ABNT.

268. Garant i r  a  qual i dade  dos  produ tos  para  por tado res  de 
def i c i ênc i a  adqu i r i d os  e dis t r i b u í dos  pe lo  Poder  Públ i co  -  
ór teses  e pró teses .

269. Apoia r  a  inc l usão  de  re fe rênc i as  à  acess ib i l i d ade  para  
pessoas  por tadoras  de def i c i ênc i a  nas  campanhas  promov idas  
pelo  Governo  Federa l  e  pe los  governos  estadua i s  e 
munic ipa i s .  

270. Promover  a capac i t ação  de agentes  públ i cos ,  pro f i s s i ona i s  
de  saúde,  l i de ranças  comuni tá r i a s  e  membros  de  conse lhos  
sobre  questões  re la t i v a s  às  pessoas  por tadoras  de 
def i c i ênc i a .

Idosos

271 . Cr ia r ,  fo r t a l e ce r  e  descent ra l i z a r  programas  de 
ass is t ênc i a  aos  idosos ,  de acordo  com a Lei  no 8.842 /94 ,  de 
fo rma  a  cont r i bu i r  para  sua  in teg ração  à  famí l i a  e  à 
soc iedade  e  a  incen t i v a r  o  atend imento  no  seu  própr i o  
ambien te .

272. Apoia r  a  ins ta l a ção  do  Conselho  Naciona l  do  Idoso ,  a 
const i t u i ç ão  de conse lhos  estadua i s  e munic i pa i s  de defesa  
dos  di re i t o s  dos  idosos  e a imp lementação  de  programas  de 
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pro teção ,  com  a  par t i c i p ação  de  organ izações  não-
governamenta i s .

273. Est imu la r  a f i s ca l i z a ção  e o cont ro l e  soc ia l  dos  cent ros  
de atend imento  a idosos .

274. Apoia r  programas  dest i nados  à  capac i t ação  de  cu idadores  
de  idosos  e  de  out ros  pro f i s s i ona i s  dedicados  ao 
atend imento  ao idoso .

275. Promover  a  remoção  de  bar re i r a s  arqu i t e t ôn i c as ,  
ambien ta i s ,  de  t ranspor t e  e  de  comunicação  para  fac i l i t a r  
o  acesso  e  a  locomoção  da  pessoa  idosa  aos  serv i ços  e 
áreas  públ i cas  e aos  ed i f í c i o s  comerc ia i s .

276. Adota r  medidas  para  est imu la r  o  atend imento  pr io r i t á r i o  
às pessoas  idosas  nas  ins t i t u i ç ões  públ i cas  e pr i vadas .

277. Est imu la r  a educação  cont i nuada  e permanente  de  idosos  e 
apo ia r  a imp lan tação  de programas  ‘vo l un tá r i o  idoso ’ ,  como 
fo rma  de  va lo r i z a r  e  reconhecer  sua  cont r i bu i ç ão  para  o 
desenvo lv imen to  e bem-esta r  da comunidade.

278. Apoia r  programas  de  est ímu lo  ao  t raba lho  do  idoso ,  
inc l us i v e  por  meio  de  coopera t i v as  de  produção  e  de 
serv i ços .

279. Desenvo lve r  programas  de  hab i t ação  adequados  às 
necess idades  das  pessoas  idosas ,  pr inc i pa lmen te  em áreas  
caren tes .

280. Est imu la r  a  adoção  de  medidas  para  que  o  documento  de 
iden t i dade  se ja  ace i t o  como comprovante  de  idade  para  a 
concessão  do  passe  l i v r e  nos  s is temas  de  t ranspor t e  
púb l i co .

281. Est imu la r  o combate  à v io l ênc i a  e à disc r im inação  cont ra  
a  pessoa  idosa ,  inc l us i ve  por  meio  de  ações  de 
sens ib i l i z a ção  e  capac i t ação ,  estudos  e  levan tamentos  
esta t í s t i c o s  que  cont r i buam  para  preven i r  a  v io l ação  de 
seus  di re i t o s .

282. Adota r  medidas  para  assegura r  a  responsab i l i z a ção  de 
fami l i a r e s  pe lo  abandono  de pessoas  idosas .

283. Incen t i v a r  a  cr i ação ,  nos  estados  e  munic íp i os ,  de 
serv i ços  te l e f ôn i cos  de  in fo rmação ,  or ien tação  e  recepção  
de denúnc ias  (d i sque- idoso) .

Prat icand
o:

Conside rando  que  os  conse lhos  são  órgãos  
del i be ra t i v o s  e  que  as  reso luções  são 
ins t r umentos  fo rma is  de de l i be rações

1) Os  conse lhos  dos  di re i t o s  humanos 
já  de l i be ra ram  o  programa  dos  
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di re i t o s  humanos  no  seu  estado  e 
munic íp i o?

2) Estas  reso luções  são  de 
conhec imento  públ i co  em seu  estado  
e munic íp i o?

3) As  ações  do  governo  e  das  
organ izações  da  soc iedade  c iv i l  de 
promoção  dos  di re i t o s  humanos  levam 
em conta  estas  reso luções?

Referências  bib l iográ f i cas

❧ Programa Naciona l  dos  Di re i t o s  Humanos:  
ht tp : / / www.mj .gov .b r / s edh /pndh / i ndex .h tm

Links  in teressantes:

❧ Dire i tos  Humanos –  Tempo de  Pensar  e  de  Agir  –  Si te  da 
Comunidade Bahai :  http : / /www.bahai .o rg .br /d i r e i t os /  
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